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POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

ESCOLA PRÁTICA / TORRES NOVAS 

Concurso aos Cursos de Formação de Agentes e 

Formação de Agentes da Banda de Música da PSP 

VISTO 

O Presidente do Júri 

 

 

 

Prova de Conhecimentos 

Versão Data Duração 

A 10SET2022 120 Minutos 
    

A preencher pelo Candidato 

Nome:                                                                                  N.º:___________ 
(Número de Processo) (Primeiro e último nome em letra de imprensa) 

 

Esta prova versa os seguintes conteúdos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RECOMENDAÇÕES PRÉVIAS: 

 Identifique-se na folha de respostas e no enunciado da prova, apenas nos espaços indicados para o efeito, em letra de 
imprensa (n.º candidatura, o primeiro e último nome). 

 Identifique, na folha de respostas, qual a versão da prova que está a realizar, A ou B. 

 Só é permitida a utilização de esferográficas de tinta de cor azul ou preta, que não sejam de tinta permanente. 

 O teste é constituído por 80 perguntas com respostas do tipo de escolha múltipla, cuja cotação é de 0,25 valores cada. 
Dispõe de 120 minutos (2 horas) para o realizar. 

 Deverá considerar que, para cada pergunta, há apenas uma resposta considerada certa. Selecione a melhor 

resposta, a mais completa, ou a que mais informação contenha. 

 Identifique a sua opção preenchendo, totalmente, o círculo correspondente. 

 Não são permitidas rasuras na folha de respostas, no entanto, pode usar líquido corretor para alterar a sua resposta. 

No verso da folha de respostas deve ressalvar todas as respostas em que utilizar o líquido corretor e assinar com letra 
legível. 

 A salientar: Serão consideradas respostas nulas todas as que apresentarem mais do que um círculo preenchido, na 

respetiva série de opções apresentada na folha de respostas. 

 Controle o seu tempo na elaboração da prova, pois apenas são contabilizadas as respostas constantes na respetiva 
folha de respostas. Serão ignorados o enunciado e a folha de rascunho, para efeitos de contabilização das respostas. 

 Durante a execução da prova não é permitido qualquer esclarecimento de dúvidas. 

 Se desistir, deve escrever na sua folha de respostas a frase "Declaro desistir da presente prova", assinar e escrever a 

data e número do seu documento de identificação. 

 É absolutamente interdito, sob pena de exclusão, a utilização de dicionários, livros, cadernos de apontamentos ou 
quaisquer outros dispositivos capazes de armazenar informação (ex. telemóveis, portáteis, smartwatch e outros). Qualquer 

fraude ou tentativa de fraude no decurso da prova implica a anulação da mesma e a exclusão do concurso do(s) 
candidato(s) implicado(s). É cumulativamente interdito a comunicação entre candidatos durante a aplicação da prova, seja 
por via oral ou gestual. 

 Verifique se a prova contém 12 páginas, alguma com deficiência de impressão ou em branco. 

 NÃO SE ESQUEÇA DE ASSINAR O ENUNCIADO. 

 VOLTE ESTA FOLHA APENAS QUANDO FOR DADO ORDEM PARA O EFEITO. 

BOA SORTE! 

I. Português até ao 12.º Ano; 

II. Temas de cultura geral; 

III. Constituição da República Portuguesa; 

IV. Declaração Universal dos Direitos Humanos; 

V. Lei Orgânica da Polícia de Segurança Pública; 

VI. Estatuto Profissional do Pessoal com Funções Policiais da PSP; 

VII. Instituições da União Europeia. 

VIII.  
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I – Português 

 

1.  Qual dos seguintes pares de palavras são sinónimos?  
 A. Lacuna / ausência; 
 B. Hiato / embarcação; 
 C. Anuência / concordância; 
 D. Eloquente / falador. 

 
2.  Qual das palavras está correta quanto à acentuação gráfica? 

 A. Padaria; 
 B. Orfão; 
 C. Cafézinho; 
 D. Maracuja. 

 
3.  Qual das seguintes frases tem erro de pontuação? 

 A. "Quem é o polícia mais velho?"; 
 B. "Felicidades!"; 
 C. "Queres ser polícia porquê?"; 
 D. "Diz quantos polícias são licenciados?". 

 
4.  Qual das palavras está correta? 

 A. Acervo; 
 B. Acertivo; 
 C. Asseder; 
 D. Acessor. 

 
5.  Qual das seguintes conjugações verbais não contém erros? 

 A. Faze-mos; faznos; 
 B. Lavas-te; lavaste; 
 C. Jantas-te; janta-mos; 
 D. Todos estão errados. 

 
6.  Qual a frase sem erros? 

 A. “O Furtado é o melhor uniformizado da esquadra”; 
 B. “O Audi R8 é a viatura mais bem da PSP”; 
 C. “A minha esquadra é a melhor da divisão”; 
 D. “Um turno com poucas ocorrências é melhor gerido". 

 
7.  Qual a frase sem erros? 

 A. “Não obstante dele ser o chefe eu ajo em consciência e faço o correto”; 
 B. “O chefe medeia todas as discussões na esquadra”; 
 C. “A filha duma polícia é a mais boa aluna da escola”; 
 D. “Ao meu ver são todos suspeitos”. 

 
8.  Qual o significado de “oneroso”? 

 A. Que tem culpa; 
 B. Relativo a despesa; 
 C. Relativo à honra; 
 D. Que tem vício. 

 
9.  Qual o significado de “putativo”?  

 A. Reputado; 
 B. Deputado; 
 C. Testemunha; 

 
D. Arguido. 

 
10.  Qual dos seguintes grupos de verbos está no pretérito imperfeito?  

 A. Detinha; algemava; apreendia; 
 B. Coimas-te; autuas-te; notificas-te; 
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 C. Detivesse; algemasse; apreendesse; 
 D. Coima-se; autua-se; notifica-se. 

 
11.  Qual das seguintes é uma palavra derivada por prefixação? 

 A. Descontente; 
 B. Docemente; 
 C. Dormente; 
 D. Ardente. 

 
12.  Qual a frase com utilização correta de “à” ou “há”? 

 A. “Só desde há um mês já houve duas operações nesta zona”; 
 B. “Logo à tarde vamos patrulhar para a baixa”; 
 C. “Há uma semana que não vou a casa de folga”; 
 D. Todas estão corretas. 

 
13.  Na frase “E confesso que as vi pela primeira vez” o pronome pessoal “as” encontra-se antes do 

verbo… 
 A. por ocorrer numa oração subordinada; 
 B. por se iniciar a frase com um pronome; 
 C. devido à presença de um advérbio; 
 D. devido ao tempo verbal usado. 

 
14.  Identifique a única opção em que a palavra “que” é um pronome relativo. 

 A. O remédio de Joana talvez fosse melhor do que o receitado pelo médico; 
 B. Joana não escondia a aflição que sentia pelo estado febril do seu filho; 
 C. Joana tinha suplicado que encontrassem uma pérola valiosa; 
 D. A canoa deslocava-se tão veloz que silvava. 

 
15.  A expressão “todos os adjetivos com que o mimoseei” contém uma… 

 A. antítese; 
 B. comparação; 
 C. hipérbole; 
 D. ironia. 

 
16.  O advérbio “liberrimamente” encontra-se no grau…  

 A. superlativo absoluto analítico;  
 B. superlativo absoluto sintético;  
 C. comparativo de superioridade; 
 D. normal. 

 
17.  A frase passiva “O quadro viria a ser comprado pela Joana” corresponde à seguinte frase ativa: 

 A. A Joana viria a comprar o quadro; 
 B. A Joana compraria o quadro; 
 C. A Joana vinha a comprar o quadro; 
 D. A Joana comprou o quadro. 

 
18.  Na evolução da palavra alevantando > levantando, o processo fonológico presente denomina-

se: 
 A. aférese; 
 B. apócope; 
 C. prótese; 
 D. síncope. 

 

II – Temas de cultura geral  

 

19.  Em que ano José Saramago venceu o Prémio Nobel da Literatura?  
 A. 1868; 
 B. 1898; 
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 C. 1968; 
 D. 1998. 

 
20.  Em que continente se situa a península balcânica? 

 A. África; 
 B. Ásia; 
 C. Europa; 
 D. Oceânia. 

 
21.  Qual o nome da teoria que notabilizou Albert Einstein? 

 A. Teoria da Atratividade; 
 B. Teoria do Eletromagnetismo; 
 C. Teoria da Relatividade; 
 D. Teoria da Falseabilidade. 

 
22.  Qual dos seguintes não é um país mediterrânico? 

 A. Grécia; 
 B. Tunísia; 
 C. Líbano; 
 D. Bulgária. 

 
23.  Qual dos seguintes países é membro da Organização do Tratado do Atlântico Norte? 

 A. Portugal; 
 B. Suécia; 
 C. Finlândia; 
 D. Todas as opções anteriores estão corretas. 

 
24.  De que Ministério depende a Polícia Judiciária Militar? 

 A. Ministério da Economia; 
 B. Ministério da Defesa Nacional; 
 C. Ministério da Justiça; 
 D. Ministério da Administração Interna. 

 
25.  Quem foi o primeiro Presidente da República Portuguesa? 

 A. Óscar Carmona; 
 B. António Ramalho Eanes; 
 C. Manuel de Arriaga; 
 D. Mário Soares. 

 
26.  Qual dos seguintes reis portugueses reinou na Idade Média? 

 A. D. Sancho I; 
 B. D. Carlos I; 
 C. D. Filipe I; 
 D. D. Maria II. 

 
27.  Sócrates, Aristóteles e Platão foram três pensadores que se destacaram em múltiplos campos 

do conhecimento, designadamente na filosofia, na retórica, na astronomia, entre outros. Estas 
três personalidades são originárias de que civilização antiga? 

 A. Egípcia; 
 B. Romana; 
 C. Grega; 
 D. Mesopotâmica. 

 
28.  Em que ano se iniciou o Estado Novo em Portugal? 

 A. 1910; 
 B. 1921; 
 C. 1933; 
 D. 1974. 
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29.  Qual dos seguintes Ministros da Administração Interna é mais contemporâneo? 
 A. José Luís Pereira Carneiro; 
 B. Maria Constança Dias Urbano de Sousa; 
 C. Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem; 
 D. Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita. 

 
30.  Como se chama o atual Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas? 

 A. Ban Ki-moon; 
 B. Kofi Annan; 
 C. Abdulla Shahid; 
 D. António Guterres. 

 
31.  Qual dos seguintes países pertence à União Europeia (UE)? 

 A. Lituânia; 
 B. Suíça; 
 C. Noruega; 
 D. Albânia. 

 
32.  O Acordo de Paris, assinado em 2016 pela grande maioria dos países mundiais, debruça-se 

sobre questões: 
 A. Económicas; 
 B. Militares; 
 C. Ambientais; 
 D. Culturais. 

 
33.  Segundo o Relatório Anual de Segurança Interna de 2021, o crime violento mais praticado em 

Portugal, em 2021, foi o de: 
 A. Roubo; 
 B. Homicídio; 
 C. Rapto; 
 D. Suicídio. 

 
34.  Os ataques terroristas perpetrados em Paris, em novembro de 2015, visando o estádio 

nacional, bares e a casa de espetáculos Bataclan, foi reivindicado por que organização 
terrorista? 

 A. Al Qaeda; 
 B. Hamas; 
 C. Estado Islâmico; 
 D. Exército Republicano Irlandês. 

 
35.  O que é o ransomware? 

 

A. É um tipo de malware (vírus, trojans, etc.) que infeta os sistemas informáticos dos utilizadores e 
manipula o sistema de forma que a vítima não consiga utilizar, parcial ou totalmente, os dados 
que estão armazenados. A vítima geralmente recebe um aviso de chantagem, por pop-up, 
pressionando a vítima a pagar um resgate para recuperar o acesso total ao sistema e aos 
arquivos; 

 

B. É o mecanismo de elaborar mensagens que usam técnicas de engenharia social de modo que 
o alvo seja ludibriado ‘mordendo o isco’. Mais especificamente, os atacantes tentam enganar os 
recetores de emails ou mensagens para que estes abram anexos maliciosos, cliquem em URLs 
inseguros, revelem as suas credenciais através de páginas aparentemente legítimas, façam 
transferências de dinheiro, etc; 

 
 

C. Mensagens de correio eletrónico não solicitadas, geralmente enviadas de uma forma massiva e 
indiscriminada, que, para além do incómodo provocado aos utilizadores do correio, podem 
comprometer o bom funcionamento dos sistemas informáticos; 

 
D. Sistema informático concebido para proteger uma rede de computadores do acesso externo de 

utilizadores não autorizados. 
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III - Constituição da República Portuguesa (CRP) 

 

36.  A Assembleia da República é a assembleia representativa de todos os cidadãos portugueses, 
composta pelo seguinte número de deputados (art.º 148º da CRP):  

 A. 187 no mínimo e 230 no máximo; 
 B. 180 no mínimo e 230 no máximo; 
 C. 167 no mínimo e 216 no máximo; 
 D. 187 no mínimo e 236 no máximo. 

 
37.  O domicílio e o sigilo da correspondência e dos outros meios de comunicação privada são 

(art.º 34º da CRP):  
 A. Inalienáveis e inegociáveis; 
 B. Invioláveis; 
 C. Invioláveis, irrenunciáveis a não ser por decisão judicial; 
 D. Violáveis, desde que estejam acessíveis. 

 
38.  O art.º 24º da CRP, que consagra o direito à vida, diz que: 

 A. A vida humana é absolutamente inviolável pelo que ninguém pode matar outras pessoas; 
 B. A vida humana é inviolável e em caso algum haverá pena de morte; 
 C. A vida humana é absolutamente inviolável, exceto a pedido do próprio; 
 D. O direito à vida cessa perante interesses económicos, sociais e culturais do Estado. 

 
39.  São símbolos nacionais e língua oficial de acordo com o artº. 11º da CRP: 

 A. O Presidente da República o Governo, a língua oficial é o Português; 
 B. O Presidente da República o Governo, a Portuguesa e a língua oficial é o Português; 
 C. A Bandeira Nacional, o Hino Nacional e a Portuguesa e a língua oficial é o Português; 
 D. O Presidente da República a Bandeira Nacional e a língua oficial é o Português. 

 
40.  Os atos normativos produzidos pela Assembleia da República e pelo Governo são publicitados 

(art.º 119º da CRP):  
 A. No jornal oficial Diário da Assembleia da República; 
 B. No jornal oficial do Governo; 
 C. No jornal oficial da Presidência da República; 
 D. No jornal oficial Diário da República. 

 
41.  Podem ser elegíveis para o cargo de Presidente da República (art.º 122º da CRP):  

 A. Os cidadãos eleitores, nacionais e estrangeiros de origem, maiores de 45 anos; 
 B. Os cidadãos eleitores, portugueses de origem, maiores de 35 anos; 
 C. Os cidadãos eleitores, portugueses de origem, maiores de 45 anos; 
 D. Os cidadãos eleitores, portugueses e europeus de origem, maiores de 35 anos. 

 
42.  Não pode haver penas nem medidas de segurança privativas ou restritivas da liberdade com 

carácter (art.º 30º da CRP):  
 A. Perpétuo ou de duração ilimitada ou indefinida; 
 B. Permanente ou de duração limitada ou indefinida; 
 C. Ilimitado ou definido, no horizonte; 
 D. Perpétuo ou de duração temporal definida. 

 
43.  Têm direito de sufrágio (art.º 49º da CRP):  

 A. Todos os cidadãos maiores de 18 anos, ressalvadas as incapacidades previstas na lei geral; 
 B. Todos os cidadãos maiores de 16 anos, ressalvadas as incapacidades previstas na lei geral; 
 C. Todos os cidadãos maiores de 18 anos, ressalvadas as incapacidades de mobilidade; 
 D. Nenhuma das opções anteriores está correta. 

 
44.  São órgãos de soberania (art.º 110º da CRP):  

 A. O Presidente da República, o Primeiro-Ministro e os Tribunais; 

 
B. O Presidente da República, a Assembleia da República, o Governo e os Tribunais; 

 
 



Pág. 7 de 12 
 

 C. O Presidente da República, a Assembleia da República e os Tribunais; 
 D. O Presidente da República, a Bandeira e as Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores. 

 
45.  Consideram-se práticas discriminatórias, as ações ou omissões em razão do género, credo, 

nacionalidade ou origem étnica, que recusem ou coloquem em causa (art.º 13º da CRP):  
 A. A venda, arrendamento ou subarrendamento de imóveis; 
 B. O acesso a locais públicos ou abertos ao público; 
 C. O acesso aos cuidados de saúde; 
 D. Todas as opções anteriores estão corretas. 

 

 

IV - Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) 

 
46.  Todos os seres humanos nascem: (art.º 1º da DUDH) 

 A. Livres e iguais em dignidade e em direitos, exceto os apátridas; 
 B. Livres e iguais em dignidade e em direitos; 
 C. Livres e desiguais em dignidade e em direitos; 
 D. Livres e desiguais em dignidade e sobretudo em direitos económicos. 

 
47.  É proibido sob todas as formas: (art.º 4º da DUDH)  

 A. Manter as pessoas em escravatura ou em servidão; 
 B. Manter as pessoas em escravatura ou em servidão, a menos que haja consentimento; 
 C. Manter as pessoas em detenção, privando-as da liberdade; 
 D. Todas as afirmações anteriores estão incorretas. 

 
48.  A DUDH, concretamente no seu art.º 5º, proíbe: 

 A. Penas ou medidas de coação cruéis, desumanas ou degradantes; 
 B. A prisão sem culpa formada e tratamentos cruéis, a todos os portugueses;  
 C. A tortura e os tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes não consentidos; 
 D. A tortura, penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. 

 
49.  Ninguém pode ser preso, detido ou exilado… (art.º 9º da DUDH) 

 A. arrogantemente; 
 B. arbitrariamente; 
 C. alternadamente;  
 D. aleatoriamente.  

 
50.  Toda a pessoa acusada de um acto delituoso presume-se…(art.º 11º da DUDH) 

 
A. criminoso até que a sua inocência fique legalmente provada no decurso de um processo 

público em que todas as garantias necessárias de defesa lhe sejam asseguradas; 

 
B. inocente até que a sua culpabilidade fique legalmente provada no decurso de um processo 

público em que todas as garantias necessárias de defesa lhe sejam asseguradas; 

 
C. culpado até que a sua culpabilidade fique legalmente provada no decurso de um processo 

público em que todas as garantias necessárias de defesa lhe sejam asseguradas; 

 
D. absolvido até que a sua culpabilidade fique legalmente provada no decurso de um processo 

particular em que todas as garantias necessárias de defesa lhe sejam garantidas.  
 
51.  Toda a pessoa tem direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas. (art.º 20º da DUDH) 

 A. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação, exceto as associações sindicais; 
 B. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação; 

 
C. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação, desde que tenha as quotas em 

dia; 
 D. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação, com idade inferior a 16 anos. 

 

52.  Toda a pessoa tem direito de acesso, em condições de igualdade, … (art.º 21º da DUDH) 
 A. às funções públicas do seu país;  

 
B. às funções privadas do seu país; 
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 C. às funções públicas, privadas e judiciais do seu país e de países da UE; 
 D. às funções públicas e privadas do seu país e de países terceiros.  

 
53.  Todos têm direito, sem discriminação alguma, … (art.º 23º da DUDH) 

 A. a salário justo por trabalho prestado;  
 B. a salário desigual por trabalho igual; 
 C. a salário igual por trabalho igual; 
 D. a salário igual por trabalho igual, com as devidas diferenças entre homens e mulheres.  

 
54.  A maternidade e a infância têm direito a ajuda e a assistência especiais. (art.º 25º da DUDH) 

 
A. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimónio, gozam da mesma proteção social, 

se os progenitores descontarem para a segurança social; 

 
B. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimónio, gozam da mesma proteção social, 

se registadas; 
 C. Todas as crianças, nascidas dentro do matrimónio, gozam da mesma proteção social; 
 D. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimónio, gozam da mesma proteção social. 

 
55.  Aos pais pertence a prioridade do direito de escolher… (art.º 26º da DUDH) 

 A. o género de educação a dar aos filhos; 
 B. a modalidade de educação física, psicológica e mental a dar aos filhos;  
 C. o clube e o partido político a dar aos filhos; 
 D. o(a) parceiro(a), género e orientação sexual a dar aos filhos. 

 

 

V - Lei Orgânica da Polícia de Segurança Pública 
 

56.  Nos termos da sua Lei Orgânica, a Polícia de Segurança Pública (PSP) é: 

 
A. Uma força armada, com natureza de serviço público-privado e dotada de autonomia 

administrativa; 

 
B. Uma força de segurança, uniformizada e armada, com natureza de serviço público e dotada de 

autonomia administrativa; 

 
C. Uma força de segurança uniformizada, com natureza de serviço público e dotada de autonomia 

administrativa e orçamental; 

 
D. Um serviço de segurança, uniformizado e armado, com natureza de serviço público e dotado 

de autonomia administrativa. 
 
57.  Nos termos da sua Lei Orgânica, a PSP tem por missão: 

 
A. Assegurar a legalidade democrática, garantir a segurança interna e os direitos dos cidadãos, 

nos termos da Constituição e da lei; 

 
B. Assegurar a legalidade autocrática, garantir a segurança interna e os direitos dos cidadãos, nos 

termos da Constituição e da lei; 

 
C. Assegurar a legalidade democrática, garantir a segurança interna, a segurança externa e os 

direitos dos cidadãos, nos termos da Constituição e da lei; 

 
D. Assegurar a legalidade autocrática, garantir a segurança interna, a segurança externa e os 

direitos dos cidadãos, nos termos da Constituição e da lei. 
 
58.  Nos termos da sua Lei Orgânica, a PSP depende: 

 A. Do Primeiro-Ministro; 
 B. Do membro do Governo responsável pela área da justiça; 
 C. Do membro do Governo responsável pela área da administração interna; 
 D. Do membro do Governo responsável pela área da defesa nacional. 

 
59.  Em situações de normalidade institucional, as atribuições da PSP são as decorrentes da 

legislação de segurança interna, nomeadamente da sua Lei Orgânica. Constitui atribuição da 
PSP: 

 A. Fiscalizar o cumprimento das leis e regulamentos relativos à navegação marítima; 

 
B. Contribuir para a formação e informação em matéria de segurança dos cidadãos; 
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C. Prevenir a criminalidade em geral, de forma autónoma das outras forças e serviços de 

segurança; 
 D. Todas as afirmações estão erradas. 

 
60.  Nos termos da sua Lei Orgânica, as atribuições da PSP são prosseguidas: 

 A. Nas áreas rurais e de menor densidade populacional; 
 B. Nas áreas urbanas e de maior densidade populacional; 
 C. Em todo o território nacional; 
 D. Nas cidades que tenham um mínimo de cinquenta mil habitantes. 

 
61.  No âmbito dos deveres de colaboração previstos na sua Lei Orgânica, a PSP: 

 
A. Coopera com as demais forças e serviços de segurança, bem como com as autoridades 

públicas, designadamente, com os órgãos autárquicos e outros organismos, mediante 
despacho do director nacional; 

 B. Coopera exclusivamente com os órgãos do Governo, nos termos da lei; 
 C. Coopera exclusivamente com os órgãos do Governo, mediante despacho do director nacional; 

 
D. Coopera com as demais forças e serviços de segurança, bem como com as autoridades 

públicas, designadamente, com os órgãos autárquicos e outros organismos, nos termos da lei. 
 
62.  No que concerne a medidas de polícia e meios de coerção, os elementos da PSP, no âmbito 

das suas atribuições: 

 
A. Utilizam as medidas de polícia legalmente previstas nas condições e termos da Constituição e 

da lei de segurança interna, podendo impor restrições ou fazer uso dos meios de coerção para 
além do estritamente necessário no caso de crimes mais gravosos; 

 
B. Utilizam as medidas de polícia legalmente previstas emanadas pela hierarquia, respeitando o 

dever de obediência, não podendo impor restrições ou fazer uso dos meios de coerção para 
além do estritamente necessário; 

 
C. Utilizam as medidas de polícia legalmente previstas nas condições e termos da Constituição e 

da lei de segurança interna, não podendo impor restrições ou fazer uso dos meios de coerção 
para além do estritamente necessário; 

 
D. Utilizam as medidas de polícia legalmente previstas e nas condições e termos da Constituição 

e da lei de segurança interna, nunca podendo impor restrições ou fazer uso dos meios de 
coerção. 

 
63.  A estrutura geral da PSP compreende: 

 A. A Direção Nacional, as unidades de polícia e os estabelecimentos de ensino policial; 
 B. A Direção Nacional, as estruturas de comando e os estabelecimentos de ensino policial; 
 C. O Comando-Geral, os órgãos superiores de comando e a direção de ensino; 
 D. A Direção Nacional, as unidades de polícia e os órgãos superiores de comando e direção. 

 
64.  Para efeitos do disposto na Lei Orgânica da PSP, consideram-se Unidades de Polícia: 

 A. Os comandos territoriais de polícia e a Unidade Especial de Polícia; 

 
B. A Unidade Especial de Polícia, os comandos metropolitanos e os estabelecimentos de ensino 

policial; 
 C. Os comandos regionais, os comandos metropolitanos e os comandos distritais da PSP; 

 
D. A Inspeção, os Comandos Territoriais, a Unidade Especial de Polícia e o Departamento de 

Operações. 
 
65.  A Escola Prática de Polícia (EPP) é um estabelecimento de ensino policial, na dependência do 

Diretor Nacional, que tem por missão: 

 
A. Ministrar cursos de formação a Oficiais, Agentes e Chefes, promovendo o seu aperfeiçoamento 

permanente e realizar, coordenar ou colaborar em projetos de investigação e desenvolvimento 
no domínio das ciências policiais; 

 
B. Ministrar cursos de formação a Agentes e Chefes, e de especialização para todo o pessoal da 

PSP; 

 
C. Ministrar cursos de formação a Oficiais de polícia, e de especialização para todo o pessoal da 

PSP; 

 
D. Ministrar cursos de formação a Agentes, e de especialização para todo o pessoal da PSP e 

Chefes, promovendo o seu aperfeiçoamento permanente e realizar, coordenar ou colaborar em 
projetos de investigação e desenvolvimento no domínio das ciências policiais. 

http://wikilegis.rnpsp.pt/index.php?title=Escola_Pr%C3%A1tica_de_Pol%C3%ADcia_(EPP)
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66.  Os Comandos Territoriais de Polícia compreendem na sua estrutura as subunidades, que são: 

 A. As Esquadras; 
 B. As Divisões Policiais e as Esquadras; 
 C. As Divisões Policiais, as Esquadras e os Serviços do Comando; 
 D. As Divisões Policiais, as Esquadras, os Serviços e a Área de Apoio do Comando. 

 

 

VI - Estatuto Profissional do Pessoal com Funções Policiais da PSP 
 

67.  Para efeitos do disposto no Estatuto da PSP, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 243/2015 de 19 de 
outubro, considera-se polícia: 

 
A. O elemento que integra o corpo de profissionais da PSP, constituído em carreira militarizada, 

sujeito à condição policial, com vínculo de nomeação e formação específica; 

 
B. O elemento que integra o corpo de profissionais da PSP, constituído em carreira especial, com 

funções policiais, armado e uniformizado, sujeito à condição policial, com formação específica e 
vínculo de nomeação de contrato de trabalho em funções públicas e privadas; 

 
C. O elemento que frequente o curso de formação de Agentes da PSP ficando sujeito à condição 

policial, em comissão de serviço por tempo indeterminado; 

 
D. O elemento que integra o corpo de profissionais da PSP, constituído em carreira especial, com 

funções policiais, armado e uniformizado, sujeito à condição policial, com vínculo de nomeação 
e formação específica. 

 
68.  A condição policial, conforme definida no Estatuto da PSP, caracteriza-se… 

 
A. pela profanação de direitos especiais em matéria de compensação do risco, saúde, higiene e 

segurança no trabalho, nas carreiras e na formação; 

 
B. pela adoção, em todas as situações, de uma conduta pessoal e profissional conforme aos 

princípios éticos e deontológicos da função policial; 
 C. pela disponibilidade ocasional para o serviço, bem como para a formação e para o treino; 
 D. Todas as afirmações anteriores estão corretas. 

 
69.  De acordo com o Estatuto da PSP, são deveres profissionais dos polícias: 

 
A. Fazerem declarações ou comentários públicos sobre matérias ou procedimentos operacionais 

da PSP; 

 
B. Adotarem procedimentos de acordo com a sua inclinação política e partidária, promovendo 

sempre a coesão e o prestígio da instituição, desde que não violem os princípios da hierarquia 
de comando e da disciplina; 

 

C. Ainda que se encontrem fora do período normal de trabalho e da área de responsabilidade da 
subunidade ou serviço onde exerçam funções, tomar as providências necessárias e urgentes, 
dentro da sua esfera de competência, para evitar a prática ou para descobrir e deter os autores 
de qualquer crime, até à intervenção da autoridade de polícia criminal competente; 

 
D. Sempre que tenham conhecimento de factos que constituam crime devem comunicá-los se 

assim o entenderem às entidades competentes, sem prejuízo das disposições processuais 
penais aplicáveis. 

 
70.  A condição policial define as bases gerais a que obedece o exercício de direitos e o 

cumprimento de deveres pelos polícias em qualquer situação. Assim os polícias devem: 

 
A. Manter permanente disponibilidade para o serviço, ainda que com sacrifício dos interesses 

pessoais; 

 
B. Manter, sempre que possível, a sua vida privada separada da sua vida profissional, para que 

assim não advenham sacrifícios pessoais; 
 C. Manter permanente disponibilidade para o serviço, mas sem prejuízo da vida privada; 

 
D. Manter, dentro do seu horário de trabalho, total disponibilidade para o serviço, ainda que com 

sacrifício dos interesses pessoais. 
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71.  Os polícias utilizam o armamento e os equipamentos: 

 
A. Fornecidos ou autorizados pela PSP e zelam pela sua guarda, enquanto que para a sua 

limpeza e conservação são entregues nas instalações próprias da instituição; 
 B. Fornecidos ou autorizados pela PSP e zelam pela respetiva guarda, segurança e conservação; 

 
C. Fornecidos ou autorizados pela PSP, sendo para todos os efeitos os seus legítimos 

proprietários; 

 
D. Adquiridos pelo próprio sendo neste caso necessária uma autorização especial emitida pelo 

Diretor Nacional da PSP. 
 
72.  Os polícias podem ser submetidos a exames médicos e testes para deteção do consumo 

excessivo de bebidas alcoólicas e consumo de estupefacientes: 
 A. Em ato de serviço, mediante determinação judicial; 

 
B. Em ato de serviço e desde que existam fundados indícios, sem prejuízo da realização de testes 

aleatórios; 
 C. Em qualquer momento, mediante determinação judicial; 
 D. Em qualquer momento, mediante ordem do Diretor Nacional da PSP. 

 
73.  Nos termos do art.º 25.º do Estatuto do Pessoal Policial da PSP, tem direito à detenção, uso e 

porte de arma: 

 
A. O polícia na situação de ativo, pré-aposentação e aposentação, independentemente de licença 

e manifesto; 

 
B. O polícia na situação de ativo ou de pré-aposentação, independentemente de licença e 

manifesto; 

 
C. O polícia na situação de ativo ou de pré-aposentação, independentemente de licença, sem 

prejuízo do seu obrigatório manifesto quando da mesma seja proprietário; 

 
D. O polícia na situação de ativo, pré-aposentação e licença sem vencimento, independentemente 

de licença, sem prejuízo do seu obrigatório manifesto quando da mesma seja proprietário. 
 
74.  Os polícias têm direito a um período de férias remuneradas em cada ano civil, que se vence no 

dia 1 de janeiro e tem a duração de 22 dias úteis. Este período: 
 A. Não pode ser alterado ou interrompido; 

 
B. Pode ser alterado ou interrompido por exigência imperiosa de serviço, mediante despacho 

fundamentado do Diretor Nacional Adjunto da Unidade Orgânica de Recursos Humanos; 

 
C. Pode ser alterado ou interrompido por exigência imperiosa de serviço, mediante despacho 

fundamentado do superior hierárquico do polícia; 

 
D. Pode ser alterado ou interrompido por exigência imperiosa de serviço, mediante despacho 

fundamentado do Diretor Nacional. 
 
75.  Os polícias que frequentaram ações de formação policial obrigam-se a prestar serviço na PSP: 

 A. Um ano, após a conclusão do Curso de Formação de Agentes; 
 B. Sete anos, após a conclusão do Curso de Formação de Agentes; 
 C. Três anos, após a conclusão do Curso de Formação de Agentes; 
 D. Cinco anos, após a conclusão do Curso de Formação de Agentes. 

 

 

VII - Instituições da União Europeia (UE) 

 

76.  Nas eleições para o Parlamento Europeu (PE), têm direito de voto:  
 A. Todos os cidadãos recenseados da UE; 
 B. Todos os cidadãos recenseados da zona da moeda única; 
 C. Todos os cidadãos recenseados da UE, que não tenham antecedentes criminais;  
 D. Todos os cidadãos recenseados da Europa. 

 
77.  O Conselho Europeu, que tem um papel primordial na definição das orientações e prioridades 

políticas gerais da UE, reúne… 
 A. os Chefes de Estado e de Governo;  

 
B. os Chefes Governo e os Ministros da Economia; 
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 C. os Chefes de Estado e de Governo e os Ministros da Defesa;  
 D. os Chefes de Governo e os Embaixadores dos Estados Membros.  

 

78.  A presidência do Conselho da União Europeia é rotativa entre os Estados Membros…  
 A. por períodos de um ano; 
 B. por períodos de três anos; 
 C. por períodos de doze meses; 
 D. por períodos de seis meses. 

 
79.  A Comissária da UE de nacionalidade portuguesa para a Coesão e Reformas, é: 

 A. Gertrudes Ferreira; 
 B. Elisa Ferreira; 
 C. Manuela Ferreira Leite; 
 D. Edite Estrela.  

 
80.  O Parlamento Europeu (PE) está sediado em:  

 A. Roma; 
 B. Estrasburgo;  
 C. Luxemburgo; 
 D. Suíça.  

 

FIM 


